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15.20 Não será permitida, durante a realização das provas, a
comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas cal-
culadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, im-
pressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou
legislação.

15.21 Será eliminado do concurso, o candidato que, durante
a realização das provas, for surpreendido portando aparelhos ele-
trônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica,
notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina
fotográfica, controle de alarme de carro etc., bem como relógio de
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de cha-
pelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapisei-
ra/grafite e/ou borracha.

15.21.1 O CESPE/UnB recomenda que o candidato não leve
nenhum dos objetos citados no subitem anterior, no dia de realização
das provas.

15.21.2 O CESPE/UnB não ficará responsável pela guarda
de quaisquer dos objetos supracitados.

15.21.3 O CESPE/UnB não se responsabilizará por perdas ou
extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante
a realização das provas, nem por danos neles causados.

15.21.4 Não será permitida a entrada de candidatos no am-
biente de provas portando armas. O candidato que estiver armado será
encaminhado à Coordenação.

15.22 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eli-
minado do concurso público o candidato que, durante a sua rea-
lização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a exe-
cução das provas;

b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento
similar, dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente
permitidos ou que se comunicar com outro candidato;

c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como
bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop,
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle
de alarme de carro etc., bem como relógio de qualquer espécie,
óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como cha-
péu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite e/ou borracha;

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro
da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou
com os demais candidatos;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
no comprovante de inscrição ou em qualquer outro meio, que não os
permitidos;

f) não entregar o material das provas ao término do tempo
destinado para a sua realização;

g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompa-
nhamento de fiscal;

h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de
respostas ou a folha de texto definitivo;

i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na
folha de respostas ou na folha de texto definitivo;

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento indevido;

k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais
para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do
concurso público;

l) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou de sua im-
pressão digital.

15.23 No dia de realização das provas, não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas au-
toridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos
critérios de avaliação e de classificação.

15.24 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio ele-
trônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial,
ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso públi-
co.

15.25 O descumprimento de quaisquer das instruções su-
pracitadas implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa
de fraude.

15.26 As despesas decorrentes da participação em todas as
etapas e dos procedimentos do concurso público de que trata este
edital correrão por conta dos candidatos, inclusive as de apresentação
para posse e exercício do cargo.

15.27 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após seis
meses, contado a partir da data de publicação da homologação do
resultado final da primeira turma do CFI, podendo ser prorrogado,
uma única vez, por igual período.

15.28 A homologação do resultado final do concurso público
será divulgada por edital publicado no Diário Oficial da União re-
lacionados os números de inscrição somente dos candidatos apro-
vados e classificados.
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15.29 O candidato nomeado deverá permanecer, no mínimo,
por três anos em efetivo exercício do cargo na localidade de lotação
inicial, não sendo efetivada a transferência, redistribuição ou remo-
ção, salvo por imposição legal ou interesse da ABIN.

15.30 A ABIN não se obriga a fornecer residência ao can-
didato nomeado nem a custear despesas com locomoção e com trans-
porte para o local designado para a primeira investidura.

15.31 O candidato deverá manter atualizado seu endereço
perante o CESPE/UnB, enquanto estiver participando do concurso
público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de Aten-
dimento do CESPE/UnB, e perante à ABIN, se selecionado. São de
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da
não-atualização de seu endereço.

15.32 Os casos omissos serão resolvidos pelo CESPE/UnB
junto com o Diretor do Departamento de Gestão de Pessoal da
ABIN.

15.33 Alterações de legislação com entrada em vigor antes
da data de publicação deste edital serão objeto de avaliação, ainda
que não mencionadas neste edital.

15.34 Legislação com entrada em vigor após a data de pu-
blicação deste edital, exceto a listada nos objetos de avaliação cons-
tantes deste edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas
do concurso.

15.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só
poderão ser feitas por meio de outro edital.

16 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E
C O N H E C I M E N TO S )

16.1 HABILIDADES
16.1.1 Os itens das provas objetivas poderão avaliar ha-

bilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, abran-
gendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valori-
zando a capacidade de raciocínio.

16.1.2 Cada item das provas objetivas poderá contemplar
mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais de uma área
de conhecimento.

16.2 CONHECIMENTOS
16.2.1 Nas provas objetivas, serão avaliados, além das ha-

bilidades, conhecimentos, conforme especificação a seguir.
16.2.2 CONHECIMENTOS GERAIS (PARA AMBOS

CARGOS)
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação

de textos. 2 Tipologia textual. 3 Ortografia oficial. 4 Acentuação
gráfica. 5 Emprego das classes de palavras. 6 Emprego do sinal
indicativo de crase. 7 Sintaxe da oração e do período. 8 Pontuação. 9
Concordância nominal e verbal. 10 Regência nominal e verbal. 11
Significação das palavras.

ATUALIDADES: Domínio de tópicos atuais e relevantes de
diversas áreas, tais como segurança e defesa do Estado, espionagem
econômica e industrial, terrorismo, política, energia, tecnologia, meio
ambiente e relações internacionais, e suas vinculações históricas.

16.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
16.2.3.1 PARTE COMUM PARA AMBOS CARGOS: GEO-

GRAFIA CONTEMPORÂNEA. 1 Geografia do Brasil. 1.1 A in-
tegração do Brasil no processo de internacionalização da economia.
1.2 A divisão inter-regional do trabalho e da produção. 1.3 O processo
de industrialização e suas repercussões na organização do espaço. 1.4
A rede brasileira de transportes e sua evolução. 1.5 A estrutura urbana
brasileira e as grandes metrópoles. 1.6 A dinâmica das fronteiras
agrícolas e sua expansão para o Centro-Oeste e para a Amazônia. 1.7
A Evolução da estrutura fundiária e os problemas demográficos no
campo. 1.8 Os movimentos migratórios internos. 1.9 A distribuição
dos efetivos demográficos no território nacional. 1.10 A estrutura
etária da população brasileira e a evolução de seu crescimento. 1.11
Integração entre indústria, estrutura urbana, rede de transportes e setor
agrícola no Brasil. 1.12 Recursos naturais: aproveitamento, desper-
dício e políticas de conservação de recursos naturais. 1.13 O Brasil e
a questão cultural. 2 Geografia mundial. 2.1 Globalização e frag-
mentação em relação à nova ordem mundial. 2.2 O estágio atual do
capitalismo e a divisão internacional do trabalho. 2.3 Processo de
desenvolvimento/subdesenvolvimento. 2.4 Caracterização geral dos
sistemas político-econômicos contemporâneos e suas áreas de influên-
cia e disputa. 2.5 O papel das grandes organizações político-eco-
nômicas internacionais. 2.6 A formação dos grandes blocos econô-
micos. 2.7 A ação do Estado na economia e políticas contemporâneas.
2.8 As conseqüências da transformação do espaço socialista. 2.9 Os
conflitos geopolíticos recentes. 2.10 Movimentos migratórios inter-
nacionais e crescimento demográfico. 2.11 A questão ecológica em
nível mundial. 2.12 Cultura e espaço: conflitos étnicos/religiosos/lin-
güísticos atuais. A questão das nacionalidades.

16.2.3.2 OFICIAL DE INTELIGÊNCIA: I LEGISLAÇÃO
DE INTERESSE DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA. 1 Lei n.º
9.883/99 e alterações - institui o Sistema Brasileiro de Inteligência,
cria a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, e dá outras pro-
vidências. 2 Decreto n.º 4.376/2002 e alterações - dispõe sobre a
organização e o funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência,
instituído pela Lei n.º 9.883/99, e dá outras providências. 3 Decreto
n.º 6.408/2008 - aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão, das Gratificações de Exercício
em Cargo de Confiança e das Gratificações de Representação da
Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República. 4 Medida Provisória n.º
434, de 4 de junho de 2008 ou lei que a converter - dispõe sobre a
estruturação do Plano de Carreiras e Cargos da Agência Brasileira de
Inteligência - ABIN, cria as Carreiras de Oficial de Inteligência,
Oficial Técnico de Inteligência, Agente de Inteligência e Agente
Técnico de Inteligência, e dá outras providências. 5 Lei n.º 6.634/79
- dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o Decreto-lei n.º 1.135, de
3 de dezembro de 1970, e dá outras providências. 6 Decreto n.º
85.064/80 - regulamenta a Lei n.º 6.634, de 2 de maio de 1979, que
dispõe sobre a Faixa de Fronteira. 7 Lei n.º 7.170/83 - define os
crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, es-
tabelece seu processo e julgamento e dá outras providências. 8 De-
creto n.º 5.484/2005 - aprova a Política de Defesa Nacional e dá
outras providências. 9 Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei
n.º 2.848/40) e alterações, no referente aos seguintes tópicos: Título I,
Capítulo VI, Seção IV - dos crimes contra a inviolabilidade dos
segredos; Título VIII, Capítulos I e II - dos crimes de perigo comum
e dos crimes contra a segurança dos meios de comunicação e trans-
porte e outros serviços públicos; Título X, Capítulos III e IV - da
falsidade documental e de outras falsidades; Título XI, Capítulo I -
dos crimes praticados por funcionário público contra a administração
em geral. 10 Lei n.º 6.815/80 e alterações - define a situação jurídica
do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração. 11
Medida Provisória n.º 2.186-16, de 23 de agosto de 2001 - regu-
lamenta o inciso § 1o e o § 4o do art. 225 da Constituição, os arts. 1o,

8o, alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Convenção
sobre Diversidade Biológica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional asso-
ciado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e trans-
ferência de tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras
providências. 12 Lei n.º 8.159/91 - dispõe sobre a política nacional de
arquivos públicos e privados e dá outras providências. 13 Decreto n.º
3.505/2000 - institui a Política de Segurança da Informação nos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 14 Decreto n.º
4.553/2002 e alterações - dispõe sobre a salvaguarda de dados, in-
formações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segu-
rança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública
Federal, e dá outras providências. 15 Decreto n.º 5.301/2004 - re-
gulamenta o disposto na Medida Provisória n.o 228, de 9 de dezembro
de 2004, que dispõe sobre a ressalva prevista na parte final do
disposto no inciso XXXIII do art. 5.º da Constituição, e dá outras
providências. 16 Lei n.º 11.111/2005 - regulamenta a parte final do
disposto no inciso XXXIII do caput do art. 5.º da Constituição Fe-
deral e dá outras providências. II DIREITO CONSTITUCIONAL. 1
Princípios fundamentais da CF 88. 2 Direitos e garantias funda-
mentais, nacionalidade, cidadania e direitos políticos. 3 Organização
do Estado: União e Administração Pública. 4 Poder Executivo. 5 O
controle externo e os sistemas de controle interno. 6 Defesa do Estado
e das instituições democráticas: estado de defesa, estado de sítio,
Forças Armadas e segurança pública. 7 Ordem social: ciência e tec-
nologia; meio ambiente; e índios. III DIREITO ADMINISTRATIVO.
1 Princípios básicos da Administração Pública. 2 Poderes adminis-
trativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamen-
tar e de polícia. 3 Atos administrativos: conceitos e elementos. Com-
petências, finalidade, forma, motivo e objeto. 4 Atos administrativos
vinculados e discricionários. 5 Invalidação dos atos administrativos:
revogação, anulação e efeito. 6 Regime Jurídico dos servidores pú-
blicos - Lei n.º 8.112/90 e alterações. 7 Código de Ética Profissional
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal - Decreto n.º
1.171/94 e alterações. 8 Processo Administrativo Disciplinar e Sin-
dicância: procedimento, rito e prazos. IV LÍNGUA INGLESA. 1
Compreensão de textos em língua inglesa. 2 Itens gramaticais re-
levantes para a compreensão dos conteúdos semânticos. V LÍNGUA
ESPANHOLA. 1 Compreensão de texto escrito em língua espanhola.
2 Itens gramaticais relevantes para a compreensão dos conteúdos
semânticos.

16.2.3.3 AGENTE DE INTELIGÊNCIA: I LEGISLAÇÃO
DE INTERESSE DA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA. 1 Lei n.º
9.883/99 e alterações - institui o Sistema Brasileiro de Inteligência,
cria a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, e dá outras pro-
vidências. 2 Decreto n.º 4.376/2002 e alterações - dispõe sobre a
organização e o funcionamento do Sistema Brasileiro de Inteligência,
instituído pela Lei n.º 9.883/99, e dá outras providências. 3 Decreto
n.º 6.408/2008 - aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão, das Gratificações de Exercício
em Cargo de Confiança e das Gratificações de Representação da
Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República. 4 Medida Provisória n.º
434, de 4 de junho de 2008 ou lei que a converter - dispõe sobre a
estruturação do Plano de Carreiras e Cargos da Agência Brasileira de
Inteligência - ABIN, cria as Carreiras de Oficial de Inteligência,
Oficial Técnico de Inteligência, Agente de Inteligência e Agente
Técnico de Inteligência, e dá outras providências. 5 Decreto n.º
5.484/2005 - aprova a Política de Defesa Nacional e dá outras pro-
vidências. 6 Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n.º
2.848/40) e alterações, no referente aos seguintes tópicos: Título I,
Capítulo VI, Seção IV - dos crimes contra a inviolabilidade dos
segredos; Título VIII, Capítulos I e II - dos crimes de perigo comum
e dos crimes contra a segurança dos meios de comunicação e trans-
porte e outros serviços públicos; Título X, Capítulos III e IV - da
falsidade documental e de outras falsidades; Título XI, Capítulo I -
dos crimes praticados por funcionário público contra a administração
em geral. 7 Lei n.º 6.815/80 e alterações - define a situação jurídica
do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração. 8
Lei n.º 8.159/91 - dispõe sobre a política nacional de arquivos pú-
blicos e privados e dá outras providências. 9 Decreto n.º 3.505/2000
- institui a Política de Segurança da Informação nos órgãos e en-
tidades da Administração Pública Federal. 10 Decreto n.º 4.553/2002
e alterações - dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações,
documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da so-
ciedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal, e
dá outras providências. 11 Decreto n.º 5.301/2004 - regulamenta o
disposto na Medida Provisória n.o 228, de 9 de dezembro de 2004,
que dispõe sobre a ressalva prevista na parte final do disposto no
inciso XXXIII do art. 5.º da Constituição, e dá outras providências.
12 Lei n.º 11.111/2005 - regulamenta a parte final do disposto no
inciso XXXIII do caput do art. 5.º da Constituição Federal e dá outras
providências. II DIREITO CONSTITUCIONAL. 1 Princípios fun-
damentais da CF 88. 2 Direitos e garantias fundamentais, nacio-
nalidade, cidadania e direitos políticos. 3 Organização do Estado:
União e Administração Pública. 4 Poder Executivo. III DIREITO
ADMINISTRATIVO. 1 Princípios básicos da Administração Pública.
2 Poderes administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, dis-
ciplinar, regulamentar e de polícia. 3 Atos administrativos: conceitos
e elementos. Competências, finalidade, forma, motivo e objeto. 4
Atos administrativos vinculados e discricionários. 5 Regime Jurídico
dos servidores públicos - Lei nº 8.112/90 e alterações. 6 Código de
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Fe-
deral - Decreto n.º 1.171/94 e alterações. IV NOÇÕES DE LÍNGUA
INGLESA. 1 Compreensão de textos em língua inglesa. 2 Itens gra-
maticais relevantes para a compreensão dos conteúdos semânticos. V
NOÇÕES DE LÍNGUA ESPANHOLA. 1 Compreensão de texto es-
crito em língua espanhola. 2 Itens gramaticais relevantes para a com-
preensão dos conteúdos semânticos.
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